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EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS. 
NULIDADE PROCESSUAL. LEITURA DE DEPOIMENTOS. AGRAVO 
DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que denegou ordem em habeas corpus, na 
qual se alegava nulidade processual devido à leitura de depoimentos de testemunhas e 
vítima colhidos na fase policial durante a instrução criminal.

II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se a leitura de depoimentos colhidos na fase 
policial, durante a instrução criminal, configura nulidade processual por violação ao 
contraditório e à ampla defesa.

III. Razões de decidir
3. O Tribunal de origem manteve a sentença, afirmando que a leitura dos depoimentos 
não influenciou a vítima, que respondeu firmemente às perguntas, não configurando 
prejuízo ao contraditório e à ampla defesa.
4. A jurisprudência desta Corte Superior entende que a ratificação judicial de 
depoimentos realizados na fase inquisitorial não ofende os princípios do contraditório e 
da ampla defesa, desde que possibilitada a realização de perguntas e reperguntas.
5. A defesa não demonstrou a configuração de prejuízo, requisito indispensável para a 
decretação de nulidade do ato processual, conforme o princípio pas de nullité sans grief.
6. A leitura para ratificação de depoimento prestado em solo policial não configura 
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nulidade, sendo utilizada para confirmar seu inteiro teor e evitar prejuízo à instrução 
processual.

IV. Dispositivo e tese
7. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: "1. A leitura de depoimentos colhidos na fase policial durante a 
instrução criminal não configura nulidade processual, desde que possibilitada a realização 
de perguntas e reperguntas. 2. A demonstração de prejuízo é requisito indispensável para 
a decretação de nulidade do ato processual."
 
Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 563; CPP, art. 204, parágrafo único. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, HC 260.090/MS, Rel. Min. Gurgel de Faria, 
Quinta Turma, julgado em 07.04.2015; STJ, AgRg no AREsp 1.719.446/RS, Rel. Min. 
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 23.10.2023; STJ, AgRg nos 
EDcl no REsp 1.992.260/MG, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 
06.03.2023.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
06/03/2025 a 12/03/2025, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 
Paciornik e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o 
Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                  Brasília, 17 de março de 2025.

 

Ministro Messod Azulay Neto 
Relator
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DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS. 
NULIDADE PROCESSUAL. LEITURA DE DEPOIMENTOS. AGRAVO 
DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão que denegou ordem em habeas corpus, na 
qual se alegava nulidade processual devido à leitura de depoimentos de testemunhas e 
vítima colhidos na fase policial durante a instrução criminal.

II. Questão em discussão

2. A questão em discussão consiste em saber se a leitura de depoimentos colhidos na fase 
policial, durante a instrução criminal, configura nulidade processual por violação ao 
contraditório e à ampla defesa.

III. Razões de decidir

3. O Tribunal de origem manteve a sentença, afirmando que a leitura dos depoimentos 
não influenciou a vítima, que respondeu firmemente às perguntas, não configurando 
prejuízo ao contraditório e à ampla defesa.
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4. A jurisprudência desta Corte Superior entende que a ratificação judicial de 
depoimentos realizados na fase inquisitorial não ofende os princípios do contraditório e 
da ampla defesa, desde que possibilitada a realização de perguntas e reperguntas.

5. A defesa não demonstrou a configuração de prejuízo, requisito indispensável para a 
decretação de nulidade do ato processual, conforme o princípio pas de nullité sans grief.

6. A leitura para ratificação de depoimento prestado em solo policial não configura 
nulidade, sendo utilizada para confirmar seu inteiro teor e evitar prejuízo à instrução 
processual.

IV. Dispositivo e tese

7. Agravo regimental desprovido.

Tese de julgamento: "1. A leitura de depoimentos colhidos na fase policial durante a 
instrução criminal não configura nulidade processual, desde que possibilitada a realização 
de perguntas e reperguntas. 2. A demonstração de prejuízo é requisito indispensável para 
a decretação de nulidade do ato processual."

 
Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 563; CPP, art. 204, parágrafo único. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, HC 260.090/MS, Rel. Min. Gurgel de Faria, 
Quinta Turma, julgado em 07.04.2015; STJ, AgRg no AREsp 1.719.446/RS, Rel. Min. 
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 23.10.2023; STJ, AgRg nos 
EDcl no REsp 1.992.260/MG, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 
06.03.2023.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por C V S contra decisão de minha 

lavra, acostada às fls. 527-530, na qual, em sede de regimental, reconsiderei em parte a 

decisão anterior (fls. 489-491), a fim de conhecer do mandamus e denegar a ordem 

no presente habeas corpus.

Neste novo regimental, a Defesa reitera os argumentos sustentados 

na impetração, de ilegalidade concretizada quando o Parquet estadual, na instrução 

criminal, realizou, no início do ato de inquirição, a leitura das declarações da testemunha 

e também da vítima obtidas na fase policial, obtendo delas a mera reprodução dos 
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depoimentos prestados na fase inquisitiva, os quais serviram como provas produzidas em 

juízo, o que, por conseguinte, obstou efetivamente o contraditório e a ampla defesa e, 

ainda, violou a paridade de armas e o processo penal acusatório.

Requer, assim, se não exercido o juízo de retratação, seja submetido o agravo 

ao Colegiado para julgamento e provimento, nos moldes pugnados nas razões recursais.

Pedido de intimação para sustentação oral à fl. 539.

Intimado a apresentar contrarrazões, o Ministério Público do Estado de São 

Paulo deixou transcorrer in albis o prazo concedido (fl. 556).

De outro lado, o Ministério Público Federal manifestou-se pelo desprovimento 

do recurso, conforme parecer de fls. 561-563.

Por manter a decisão agravada por seus próprios e jurídicos fundamentos, 

submeto o feito à apreciação da Quinta Turma.

É o relatório.

VOTO

Conforme relatado, pretende a Defesa o acolhimento e provimento do 

regimental, reformando-se a decisão agravada a fim de que seja concedida a ordem no 

presente habeas corpus para reconhecer a nulidade apontada.

A decisão impugnada, entretanto, analisou todos os pontos apresentados de 

forma devidamente fundamentada, devendo ser mantida.

Em que pese a argumentação da combativa Defesa, o Tribunal de origem 

manteve intacta a sentença quanto à nulidade deduzida, seja pela preclusão temporal, seja 

pela não configuração da eiva, pois "a vítima em nada foi influenciada pela leitura do 

termo de depoimentos, eis que respondeu firmemente a todas as perguntas que lhe foram 

feitas posteriormente" (fl. 360), restando, portanto, imaculado o direito constitucional de 

ampla defesa. 

Nesse aspecto, da análise do excerto colacionado, verifica-se que os 

fundamentos do acórdão recorrido estão em consonância com o entendimento desta Corte 

Superior sobre o tema, no sentido de que "não ofende os princípios do contraditório e da 

ampla defesa a ratificação judicial de depoimentos testemunhais realizados na fase 

inquisitorial, desde que possibilitada a realização de perguntas e reperguntas" (HC 
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260.090/MS, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, QUINTA TURMA, julgado em 

07/04/2015, DJe 17/04/2015)" (HC n. 612.264/SC, relator Ministro Reynaldo Soares da 

Fonseca, Quinta Turma, julgado em 3/8/2021, DJe de 10/8/2021).

A propósito: AgRg no AREsp n. 1.719.446/RS, da minha relatoria, Quinta 

Turma, julgado em 23/10/2023, DJe de 6/11/2023.

Outrossim, como bem destacado pelo Tribunal local, a defesa não logrou 

demonstrar a configuração do prejuízo, requisito indispensável para a decretação de 

nulidade do ato processual.

Confira-se:

"[...] 3. Não importam em nulidade a leitura e a ratificação 
dos depoimentos anteriores da testemunha, quando oportunizado o 
direito de perguntas e reperguntas pelas partes, de forma a garantir o 
exercício do contraditório e da ampla defesa, como ocorreu na hipótese 
dos autos. Ademais, o Tribunal afirmou ter sido a leitura realizada 
apenas após a narrativa das testemunhas, bem como não ter ocorrido de 
forma tendenciosa. Entendimento que demandaria revolvimento fático-
probatório para a sua desconstituição .

4. Inviável a decretação das nulidades arguidas em face da 
ausência da demonstração de prejuízo, nos termos do art. 563 do Código 
de Processo Penal - CPP e do princípio pas de nullité sans grief.

5. Agravo regimental desprovido" (AgRg nos EDcl no REsp 
n. 1.992.260/MG, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, 
julgado em 6/3/2023, DJe de 9/3/2023).

 
 
[...] 3. Conforme a jurisprudência desta Corte Superior, "o 

art. 204, parágrafo único, do Código de Processo Penal, autoriza a breve 
consulta a apontamentos até mesmo durante a oitiva, inexistindo 
ilegalidade no fato de que as testemunhas, policiais civis, que 
participaram da investigação e conheciam o inquérito policial, tenham 
consultado a peça da qual já tinham conhecimento, ou até a seu 
depoimento anterior, antes de serem ouvidos pelo Magistrado" (HC n. 
145.474/RJ, relatora Ministra Maria Thereza de Assis Moura, relator 
para acórdão Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 
6/4/2017, DJe de 30/5/2017).

4. Nesse sentido, a leitura para ratificação de depoimento 
prestado em solo policial não configura nulidade, mormente quando 
utilizada para confirmar seu inteiro teor e pressupondo a falibilidade da 
memória humana pelo decurso do tempo, a fim de evitar prejuízo à 
instrução processual.

5. Agravo regimental desprovido" (AgRg no HC n. 
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858.214/MG, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado 
em 17/6/2024, DJe de 20/6/2024).

 
 

Nesse contexto, no presente agravo regimental não se aduziu qualquer 

argumento apto a ensejar a alteração da decisão ora agravada, devendo ser mantido o ato 

judicial por seus próprios fundamentos. Acerca do tema:

 
"[...] 1. É assente nesta Corte que o regimental deve trazer 

novos argumentos capazes de infirmar a decisão agravada, sob pena de 
manutenção do decisum pelos próprios fundamentos. [...]" (AgRg no 
HC n. 659.003/SP, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, 
julgado em 23/3/2023, DJe de 30/3/2023).

 
Por fim, registra-se que é incabível o pedido de intimação prévia da data de 

realização da sessão de julgamento do recurso, porque o julgamento do agravo regimental 

na esfera criminal, embora admita a sustentação oral, independe de prévia inclusão em 

pauta, uma vez que são levados em mesa para julgamento, nos termos do artigo 258 do 

Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça.

Ante todo o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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Sessão Virtual de 06/03/2025 a 12/03/2025
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator do AgRg no AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : FERNANDO CASSIANO DE SOUSA CARVALHO E OUTROS
ADVOGADOS : EDUARDO SAMOEL FONSECA - SP297154

GILNEY BATISTA DE MELO - SP299638
MAURICIO SAMOEL FONSECA - SP401715
FERNANDO CASSIANO DE SOUSA CARVALHO - SP431210
IVAN SERPA CARVALHO NETO - SP418091

IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : C V S (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A DIGNIDADE SEXUAL - ESTUPRO 
DE VULNERÁVEL

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : C V S (PRESO)
ADVOGADOS: EDUARDO SAMOEL FONSECA - SP297154

GILNEY BATISTA DE MELO - SP299638
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MAURICIO SAMOEL FONSECA - SP401715
FERNANDO CASSIANO DE SOUSA CARVALHO E OUTROS - 
SP431210
IVAN SERPA CARVALHO NETO - SP418091

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
06/03/2025 a 12/03/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro 
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 12 de março de 2025
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